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Câmara Legislativa do 
Distrito Federal votará 
nesta quarta-feira o pro-

jeto de lei que torna livre o 
horário de funcionamento do 
comércio do DF aos domingos 
— uma reivindicação antiga 
dos comerciantes. Com  sua 
aprovação, o governador Joa-
quim Roriz espera criar condi-
ções para "aliviar sensivelmen-
te o índice de desemprego no 
DF e trazer mais comodidade à 
população". 

A intenção do governo é pôr 
um ponto final numa polêmica 
que dura sete anos. Pesquisa fei-
tapelo Ibope apedido dos shop-
pings constatou que 77% dos 
moradores do Plano Piloto gos-
tariam de ver o comércio aberto 
os domingos. O dia é aponta-
o, inclusive, como o segundo 
m faturamento das lojas, per-

dendo apenas para o sábado. 
Os comerciários ameaçam 

encher a Câmara para protestar 
centra o projeto. Eles tentam 
defender os direitos conquista-
dos com a Lei Magela, aprovada 
11Q início do ano. Eqsa  lei prevê 
mie õ funcionamentb do comér-
eia nesse dia seja acSrdado entre 
patrões e empregados, sendo 
respeitados os ac°rdibs fechados  
em convenções coleiivas.  

Mas se a nova lei for aprova- 

da, e o domingo tratado com 
um dia útil, os empregados não 
têm como fazer exigências aos 
seus patrões na próxima con-
venção, em outubro. "Perdere-
mos todos os direitos adquiri-
dos aos domingos. Ficaremos 
sem horas extras, sem vales gra-
tuitos, sem nada, porque a nova 
lei não obriga o patrão a nego-
ciar. Basicamente, só discutire-
mos o salário-base", reclama a 
presidente do sindicato dos 
comerciários do DF, Geralda 
Godinho. 

De quebra, Geralda ainda ata-
ca a principal intenção do gover-
no com a proposta: a diminui-
ção do desemprego. "Com essa 
lei não vai ,mudar nada. Nin-
guém será obrigado a contratar", 
reclama. A sindicalista lembra 
que no último termo de com-
promisso fechado, o de julho, os 
patrões seriam obrigados a 
aumentar o quadro de funcio-
nários em 20%. 

Essa nova lei não se refere ao 
assunto. Os patrões terão que 
dar folga aos empregados na  

meio d 
em.sua  

f 

semana, mas para Geralda isso 
não basta. "Eles vão fazer rodí-
zio nas folgas dos empregados e 
funcionar com menos gente no 
dia que um estiver folgando", 
explica. 

Tem até empresário reconhe-
cendo que Geralda está certa 
nesse ponto. As vendas no DF 
este ano apresentam uma que-
da acumulada de 19,9%. A situa-
ção não _deve melhorar_aré 
dezembro, ou no máximo, final 
de novembro, com o pagamento 
da primeira parcela do 130 salá- 
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O horário de funcionamento 
comércio aos domingos será livre. 
O dia será tratado como outro 
qualquer da semana,A lei não 
torna necessário o acordo entre 
os sindicatos laborais -e patronais. 
Os comerciários,então,n'ão têm 
como exigir a continuidade das 
conquistas adquiridas (hora extra, 
omissão mínima etc),Para essa 

categoria,a medida também não 
assegura que novos tralyalbadores 
sejam contratados,embora, 
segundo o governo,esse se  

'ativo da libera 

pagatnento de ho 
os empre 
contraçoes 

rio. Mas as vendas voltariam a 
cair no primeiro semestre do 
ano que vem. Para que, então, os 
lojistas iriam contratar mais 
gente, a não ser para atender o 
movimento de dezembro? 

"Realmente essa nova lei não 
garante em nada que o desem-
prego vai diminuir nesse setor", 
afirma o presidente do Sindica-
to do Comércio Varejista (Sindi-

varelistai, Wlanir Samana. O 
empresária porém, afirma que, 
em nome da categoria, defende 
a aprovação da projeto. 

No dia em que a Federação 
do Comércio do DF (Fecomér-
cio) enviou a proposta de lei ao 
governador, os sindicatos dos 
comerciantes e comerciários 
apressaram o fechamento de 
um termo de compromisso 
coletivo, que previa a abertura 
das lojas em todos os domin-
gos, deste e do próximo ano, 
sendo respeitado algumas con-
quistas dos empregados: hora 
extra de 50%, vale transporte 
gratuito, comissão mínima de 
R$ 10 etc.. E ainda tornava obri-
gatória a contratação de mais 
20% de funcionários, por parte 
dos lojistas. 

Dois dias depois os comerciá-
rios voltaram atrás, alegando 
que só assinaram o compromis-
so porque estavam com medo 
de perder os direitos com a 
aprovação da nova lei. Com  o 
aval do Ministério Público, o 
sindicato, então, continuou o 
que vinha fazendo: fechando 
acordos individuais com os 
lojistas, garantindo os mesmos 
direitos e obrigações de ambas 
as partes. 

A solução, porém, não pare-
ceu definitiva para o governa-
dor, que vem sofrendo pressões 
dos empresários. Na última sex-
ta-feira o projeto foi enviado 
para votação na Câmara. Só 
não foi votado porque a oposi-
ção, numa estratégia, esvaziou 
o plenário. 
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